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Introdução


			Uma lenda conta que a Mentira e a Verdade encontraram-se e foram nadar juntas em um poço.


			Enquanto estava distraída, a Verdade não percebeu que a Mentira saiu da água e roubou as suas roupas. Ao tentar recuperá-las, todos passaram a desprezá-la por estar despida, mas a Mentira, por sua vez, passou a viajar pelo mundo vestindo as belas roupas da Verdade e, por isso, todas as pessoas a adulavam. A Verdade, por sua vez, voltou para o poço envergonhada e se escondeu para sempre, já que, enquanto nua, as pessoas não queriam nem olhá-la. 


			Digamos que um cidadão resolva interpelar judicialmente a Receita Federal porque não é feliz pagando os impostos. Não seria um pleito legítimo e verdadeiro? Afinal, quem é feliz quando paga impostos, principalmente para um governo sabidamente corrupto, perdulário e péssimo gestor?


			Vamos complicar as coisas. Sabe-se que a queda da felicidade aumenta as taxas de suicídio no país. Portanto, quando o Estado cobra impostos, está indo contra o direito fundamental à vida, previsto, inclusive, constitucionalmente.


			Será que o nosso sujeito ganharia a causa e conseguiria ficar isento de pagamentos? O argumento da infelicidade poderia ser usado para se evadir do serviço militar? E para ultrapassar o limite da velocidade, aqueles que gostam de correr com seus automóveis poderiam ter essa permissão?


			É claro que não! Felicidade não é critério jurídico por vários motivos: ela não é absoluta, mas absolutamente subjetiva, está em uma lista baixa de prioridades, em relação às grandes conquistas humanas. Quanto sofrimento não está contido na obra de Michelangelo ou de Mozart? Quantas mães e esposas não choraram pelos marinheiros que se afogaram para que conquistássemos a América? Quantas pestes não tivemos que passar para que descobríssemos as curas das doenças? Quantos morreram para que os aviões se tornassem as máquinas seguras que são hoje?


			O princípio que justifica as ações jurídicas pela busca da felicidade chama-se “critério eudemonista” e, apesar de ser amplamente aplicado no mundo jurídico, pode-se inferir que não é verdadeiro.


			Por mais que a primeira resposta que as pessoas costumam fornecer à pergunta “Por que casar?” seja “Para ser feliz!”, o senso comum está errado: a subjetividade e a busca de um ideal é uma resposta tão adequada quanto aquela que justificaria a existência de unicórnios cor de rosa ou fadas com pós de perlimpimpim. A resposta da busca da felicidade não conduz a um conceito material, palpável.


			A narrativa mística ou a fantasia em tal resposta seria válida até o momento em que não se conhece uma resposta objetiva. Assim como os antigos falavam na deusa da primavera ou no deus do trovão, ao referirem-se a fenômenos que são hoje facilmente explicados pela ciência, é simplesmente inaceitável que, por ignorância ou má fé ideológica, o critério eudemonista faça parte da formação do Estado nas questões de constituição de família. Dessa maneira, a busca da verdade impõe uma outra explicação.


			Por que as mais diversas civilizações, para não dizer todas, criaram, cada uma à sua maneira, uma instituição chamada “casamento”, criada por sacramento ou por lei? Por que simplesmente, como os demais animais, o ser humano não se acasala aleatoriamente, vivendo em um mundo idílico de prazer e contentamento? Por que o casamento é algo formal, muitas vezes religioso, regrado, mais ou menos com os mesmos critérios, obedecidos por todo o planeta e por diversos milênios e dentre múltiplas culturas que nunca tiveram contato entre si?


			Será fruto de preconceitos, de domínio da força física masculina? Terá ele um discurso meramente moral, desnecessário para a nossa civilização tecnológica? Será que foram os deuses, os anjos ou os extraterrestres que deram tal instituição à humanidade de maneira tão universal? Será que o casamento é mera escolha pela qual a nossa cultura aleatoriamente optou?


			A proposta deste livro é tentar levar o leitor a afundar o seu olhar no Poço da Verdade e extrair dele aquilo que está profundo, úmido e escuro, mas que é fundamentalmente real, compreensível e fácil de reproduzir, simplesmente porque o casamento é uma ideia mensurável.


			Boa leitura,


			Luiz W. Bonow


		




		

			
O Circo dos Horrores


			Le succès de l’épreuve de la guerre, comme le bonheur dans la vie, n’existe que par comparaison.


			Charles De Gaulle


			Por que o Estado não legaliza o casamento entre o camponês e sua ovelha? 


			Que não se pense que este exemplo é mera retórica cômica extraída de um filme de Woody Allen. Chris Sevier ingressou com uma ação junto ao tribunal de Utah, Estados Unidos1, com uma petição inicial de mais de 50 páginas, pleiteando o direito de se casar com o seu notebook. Dentre as suas alegações, estão dois casos chineses, em que uma mulher conseguiu casar-se com um golfinho e um homem, com uma réplica de papelão de si mesmo. No Sudão, um homem foi obrigado a casar-se com uma cabra após ter sido pego abusando sexualmente dela. Na Índia, uma mulher casou-se com uma cobra naja. Um alemão casou-se com seu gato. Há uma sueca que se casou com ninguém menos (ou algo?) que o Muro de Berlim, ao ponto de colocá-lo no seu sobrenome: Eija-Riitta Berliner-Mauer. Houve uma americana que afirma ter se casado com a Torre Eiffel. Seu nome: Erika La Tour Eiffel!


			Muito bizarro? Coisa de doido? Não! Está perfeitamente coerente com a lógica da sociedade atual, pois se o casamento convencional é inicialmente relativizado, não há como negar nenhum circo de horrores, pois se segue sempre na mesma alegação: a da felicidade humana.


			E quem haveria de negar que felicidade é um bem supremo, desejado por todos?


			Dentro do argumento relativista, que engloba os assim chamados “progressos sociais”, salientando-se as aspas de sarcasmo pelo autor, a premissa é sempre eudemônica, isto é, o magistrado e o legislador aceitam a proposição contrária à regra contratual, inicialmente esperada nos casamentos pelas sociedades no decorrer dos séculos, para satisfazerem a “felicidade” dos nubentes. Se for seguido este argumento, não existiria qualquer impedimento de um camponês se casar com a sua ovelha, desde que ele alegue que assim será feliz e que o consentimento mútuo não é premissa, pelo menos na legislação brasileira, não necessitando, portanto, a ovelha proferir o “sim”. Há alguns anos, em uma novela da TV, o personagem de um advogado, veja-se bem, um advogado, casa-se com uma autista de grau severo. E por que não, nesse paradigma, se, com as leis da Concubina e do Concubinato, o consentimento não é mais necessário há várias décadas? O raciocínio do autor está perfeitamente coerente com o paradigma relativista.


			Observe-se que a eudemonia para os gregos antigos era um conceito ligado à realização, às conquistas pessoais, sendo a palavra “felicidade” uma tradução tosca, mas, nos dias de hoje, amplamente utilizada, e mal utilizada.


			Para não dar disparo a tal desfile de monstruosidades, portanto, entenda, inicialmente, o que o casamento não é, através de aforismos que vão contra os lugares comuns na cabeça da maior parte das pessoas.


			Ao contrário daqueles que respondem apressadamente afirmam:


			1. Casamento não diz respeito à moralidade, à teologia ou à tradição.


			2. Casamento não diz respeito à felicidade. Para o Estado não interessa se os nubentes irão se tornar felizes ou não ao se casarem, simplesmente porque felicidade não é mensurável e, assim, não pode ser critério de medida para quaisquer atos jurídicos ou legislativos.


			3. Casamento não diz respeito ao amor. Pelo mesmo motivo que a felicidade, o amor não é mensurável, de maneira que a sociedade não tem como aferir um casamento por este critério.


			4. Casamento não diz respeito a fazer sexo. Ainda que, sim, um dos critérios fundamentais para a existência e justificação do casamento seja a geração e educação de novos seres humanos e um dos critérios para a dissolução do casamento antes de existir o divórcio consensual fosse a não consumação do ato matrimonial, não há nada de errado, por exemplo, em um paraplégico casar com uma mulher, mesmo que esteja impedido de conseguir uma ereção.


			5. Casamento não diz respeito exclusivo à procriação. Assim como um time de basquete não deixa de se chamar “time” se não vencer; o objetivo não determina o instituto. Casais que não desejam filhos, casais inférteis, ou que os perderam, não desmancham o laço matrimonial por esta razão. É melhor falar que diz respeito a um apoio à maternidade e à educação de filhos, se for o caso, mas não ao fato de tê-los ou não.


			6. Casamento não é coabitação. Não é porque as pessoas vivem juntas, que se tornam automaticamente casadas. Amigos, parentes, “housemates”, colegas de trabalho e até amantes podem viver juntos sem constituir vínculo matrimonial.


			7. Casamento não constitui relação de patrimônio. Podem existir casamentos com separação de bens e comunhão de bens sem casamento, através de contratos próprios. Uma coisa não tem nada a ver com outra.


			8. Casamento não significa apoio mútuo. Da mesma maneira, existem casais que não se apoiam e pessoas não ligadas matrimonialmente que dão apoio mútuo intenso, não sendo este o critério definidor do casamento.


			Veja-se como as pessoas costumam se enganar neste aspecto: definir o casamento apenas por características é um erro primário de lógica, uma vez que absolutamente nada pode ser definido por suas características. “Verde e saltitante” pode ser tanto um sapo quanto um avião camuflado fazendo um pouso forçado. “Liso e arredondado” pode ser um carro esportivo ou um simples ovo. Como definir algo apenas por aquilo que lhe é característico, principalmente quando essas características estão erradas?


			Esse erro é intensificado quando se tenta definir um conceito por características que não existem em absoluto. As características que não só as pessoas comuns, que costumam responder apressadamente, mas até mesmo legisladores e magistrados apontam como sendo características de casamentos não o são.


			Já de início posto aquilo que não é, o que seria o casamento, então?


			Esta é uma excelente pergunta.


			


			

				

					1 - REVA, João. Amor eletrônico… Megacurioso, 08 mai. 2014. Disponível em: http://www.megacurioso.com.br/bizarro/43134-amor-eletronico-homem-vai-a-justica-para-conseguir-se-casar-com-notebook.htm. Acesso em: 12 mai. 2014.


				


			


		




		

			
O Enlace Matrimonial


			Sem a família ficamos indefesos diante do Estado


			G.K. Chesterton


			Laço é algo mais que um simples nó; é um nó elaborado e bem acabado. O enlace é um conjunto de nós, um entrelaçamento. No Direito usa-se as expressões “laço contratual” ou “enlace matrimonial”, mas de onde elas surgiram?


			A origem é ancestral, de tempos imemoriais, e é oriundo dos costumes dos povos antigos em amarrar um laço no objeto do comércio, nos chifres de um boi, por exemplo, significando uma obrigação, uma amarra divina estabelecida entre as partes, que no latim gerou a ideia de obligare. Unir, enlaçar, ou seja, significava estar obrigado a algo2.


			Alguns afirmam que esse costume foi verbalizado através do radical sânscrito ju (yu), que quer dizer “ligar”, “unir”. Outros defendem que vem da raiz védica yòh, que é ligada à ideia de salvação. O termo, portanto, parece expressar uma ligação que visava invocar a proteção divina3 no negócio e, provavelmente, a punição dos deuses para aqueles que o descumprissem. A palavra chegou no latim como ius e deu origem a diversas palavras cotidianas dos idiomas modernos: justiça, jugo, yoga, jungir etc. Na língua inglesa ainda existe uma palavra que se aproxima mais do sentido original, yoke, que significa canga de bois.


			Dessa maneira, observando-se a etimologia de palavras com o sentido que depois originou a expressão “enlace matrimonial”, já parece estar presente a ideia contratual, teoria que, aliás, vigorou soberana nas ciências do direito até meados do século XX. O casamento, celebrado muito antes de existirem os estados nacionais, já consistia em um ius, uma obrigação.


			Mais modernamente, construiu-se a ideia de que a natureza jurídica do casamento é um instituto e, posteriormente, ainda surgiu uma teoria mista: a de que é uma instituição iniciada por um contrato, que parece ser a mais adequada.


			Casamentos, portanto, começam com contratos. Parece que enxergar o casamento de maneira exclusivamente institucional cria um tipo inédito de nó: a massaroca matrimonial em que tudo vale. Se o casamento é exclusivamente uma instituição, esta pode ser transformada ao bel-prazer do legislador do momento e do magistrado. Esta teoria apenas acumula-se sobre os vários relativismos propostos pelos pensadores de esquerda, os relativismos sexual, artístico, jurídico, moral ou cultural somam-se ao casamento exclusivamente institucionalizado. Esta visão é teratológica; é ponto de partida certo para o circo de horrores que se verifica na atualidade, salgando o terreno em que foi construído este enlace no decorrer dos séculos. Sem a ideia contratual, o casamento faz pouco sentido, pois se tudo pode ser considerado casamento, nada o é.


			No momento em que desapareceram os deuses originais que garantiam que quem descumprisse os contratos nunca mais pudesse caminhar pelos Campos Elísios, uma figura superior chamada Estado precisou passar a garantir que haveria sanção para os infratores.


			E por que o Estado passou a legalizar os casamentos? A resposta é óbvia: porque julgou-se ser uma questão de Estado, um interesse social. Continuando o discurso redundante: se não fosse uma questão de Estado, não precisaria ser legalizado pelo Estado! E quais casamentos que o Estado deve legalizar? Aqueles que possuem uma consistente razão de Estado, isto é, um bem social!


			Enfim, e por que o casamento é uma questão de Estado e qual é o bem social buscado?


			O casamento monogâmico, entre um único homem e uma única mulher, traz enormes vantagens para toda a sociedade, como a transmissão de patrimônio e a geração de um grande número de novos cidadãos. Todas as outras composições matrimoniais são menos eficientes do ponto de vista econômico, gerando menor população para a produzir na lavoura e lutar na guerra (e, hoje em dia, pagar a Previdência Social!), além de gerar regras obscuras para a herança de bens. Os povos que não adotaram este sistema, se é que houve, certamente tornaram-se mais pobres e simplesmente foram dizimados ou anexados pelos seus superiores que adotavam as formas convencionais de casamento.


			Antes de prosseguir, observe-se a consideração seguinte.


			Quando um piloto de aviões percebe que as asas estão perdendo a sustentação e o avião começa a cair, em um fenômeno da física chamado de estol, a tendência instintiva é puxar para cima o manche, para tentar ganhar altura, mas isso é errado. O piloto recebe treinamento para baixar o nariz, de maneira a ganhar velocidade e recuperar a sustentação. O mesmo ocorre com um piloto profissional de carros, quando entra em uma curva muito rápido. Um motorista de automóvel de passeio tem a tendência de girar o volante para o lado de dentro da curva, muitas vezes provocando acidentes, enquanto que as leis da física garantem que o volante deve ser virado para fora.


			Da mesma maneira, o instinto da maioria das pessoas, no que se refere ao casamento, é o de optar por políticas públicas que busquem tornar os cônjuges casados felizes, votando em políticos que promovam demagogias e populismos. Por isso, devem-se conhecer as características de maior eficácia do casamento que, se não forem seguidas, existe uma grande tendência ao capotamento da sociedade, como ocorre com o automóvel veloz com o volante virado para o lado errado.


			São cinco características:


			1) Casamento diz respeito a um apoio à maternidade e à educação dos filhos. Não diz respeito ao ato biológico de gerar filhos, uma vez que as “produções independentes”, os “golpes da barriga” e os “acidentes” estão aí para provar que não é necessário o casamento para gerar. Em raciocínio inverso, um tetraplégico pode casar, mesmo sem poder ter filhos. No entanto, é uma estrutura construída para maximizar todos os apoios à maternidade: a saúde da gestação, o provimento e segurança da mãe. Uma frase que será muito repetida no presente trabalho: “casamento não serve para ter filhos, mas para aumentar a probabilidade de que cada criança, que porventura vier a nascer, tenha um pai e uma mãe”.


			A figura paterna, psicologicamente, tem papel fundamental. Existe maior probabilidade de um menino que cresceu sem um pai cometer crimes e de uma menina ter gravidez precoce na adolescência ou de ser mãe solteira4. Crianças que vivem sem um pai têm cinco vezes maior probabilidade de viverem na pobreza e cometerem crime; nove vezes mais chance de evasão escolar e vinte vezes mais chances de acabarem na prisão Tem maiores probabilidades de desenvolverem problemas comportamentais e de saírem de casa ou se tornarem pais, enquanto adolescentes, o que faz os fundamentos de nossa sociedade ficarem mais fracos (citação não literal de pronunciamento do então Presidente dos Estados Unidos, Barack Obama)5. O casamento aumenta as chances de tirar crianças da pobreza e promove uma mobilidade social positiva. Nada impede que uma criança sem pai ou sem mãe galgue a trilha do sucesso na vida, contudo, terá um caminho mais árduo.


			Estas conclusões são frutos de mais de 40 anos de estudos consistentes em ciências sociais que estabelecem que uma criança criada com seus pais biológicos, em uma família intacta, tem vantagens sociais quando comparada a várias alternativas, tais como: pais únicos; coabitação; pais divorciados; segundos casamentos; casamentos entre pessoas do mesmo sexo; e, até mesmo adoções que ocorrem com casais heterossexuais regularmente casados 6.


			Quanto a esta última crueldade da vida, não se sabe porque crianças adotadas exibem índices sociais inferiores aos dos filhos biológicos. Existem algumas hipóteses, como feromônios, sons escutados durante a gestação, despejo de oxitocina durante o parto, amamentação no peito ou algum fator psicológico relacionado à rejeição poderem ter um efeito positivo na relação familiar. No momento que este trabalho é produzido, nenhum pesquisador ainda tem uma conclusão, o fato é que ocorre e aparece em estatísticas.


			Por mais que as assistentes sociais das Varas de Infância e Juventude pelo país afirmem categoricamente que todo tipo de família é igual perante a lei, isso não é verdade do ponto de vista da criança, pois as estatísticas demonstram que aqueles que foram criados em famílias convencionais regulares costumam possuir melhor desempenho social.


			O grande ator Pierce Brosnan foi criado por uma mãe solteira. Steve Jobs era adotado. Judy Garland e Jodie Foster foram criadas por pais que viviam em casais homossexuais. Enfim, muitos exemplos de sucesso podem ser encontrados dentre pessoas que se apresentam como exceções à regra. O que dizer? O grande craque do futebol Mané Garrincha tinha as pernas tortas, contudo, isso não quer dizer que se deve entortar as pernas dos meninos para eles passarem a jogar como Garrincha! É simplesmente outro erro crasso de lógica, o de considerar exceções como regras.


			Se forem considerados grandes contingentes populacionais, é sempre observada a regra de que uma criança ser criada por um pai e uma mãe biológicos é altamente positiva.


			Observe-se que as ciências sociais não podem afirmar com exatidão sobre um fato, como ocorre com o Teorema de Pitágoras ou a Lei da Gravitação Universal, de maneira que é preciso basear-se em probabilidades para que as decisões políticas sejam tomadas, e essas estatísticas, repete-se, proveniente de estudos consistentes, indica que é consideravelmente melhor para a vida de uma criança ser criada por uma família regular funcional.


			Ora, e se a família não for funcional, não seria igualmente péssimo para a criança? Por isso o contrato de casamento previu uma saída.


			2) O casamento é vitalício, com a separação do casal apenas em rol taxativo de condições. É claro que esta não é a regra, no Ocidente desde 1968 e no Brasil desde 1978, e antes disso sempre foi em todos os povos e culturas.


			Essa é a fundamental diferença do contrato de casamento e de outro contrato qualquer: a dissolução da sociedade conjugal não pode ser escolhida pelos contratantes, mas apenas devido a faltas graves e solenes pré-estabelecidas que tornem impossível o convívio, tais como:


			Adultério;


			Tentativa de assassinato do cônjuge pelo outro cônjuge;


			Alcoolismo ou uso de drogas;


			Sevícia ou injúria grave;


			Abandono voluntário do lar por uma das partes;


			Prodigalidade;


			Problemas mentais.


			Nos países anglo-saxônicos, de “common law”, menos burocráticos, essas condições eram resumidas pelos chamados “três As”: Abuso, Abandono e Adultério.


			E por que existiram essas saídas ao contrato de casamento no decorrer da história? Porque não é bom para uma criança ser criada em um ambiente de disfuncionalidade familiar. Dessa maneira, antes de existir o divórcio consensual, as diversas sociedades civilizadas previram uma saída que tentava corrigir as falhas humanas, impedindo a manutenção deste enlace. O mesmo bem social que é protegido pela constituição do casamento, era destituído, apenas em casos específicos, para o mesmo fim.


			Salvo as condições extremas, de natureza tal que destroem o vínculo matrimonial, pode-se afirmar que, mesmo o casamento sendo um ato de vontade, a dissolução do casamento não deveria ser. E, de fato, não era há poucas décadas.


			Por quê? Porque não existe uma consistente razão de Estado! Nenhum bem social é atingido com tal legislação. Como já foi estudado anteriormente, a felicidade não deve ser o mote de pensamento do legislador, já que é totalmente subjetiva. O divórcio por consentimento mútuo, ou em livre tradução do inglês na expressão que melhor ilustra a ideia, o divórcio não-culposo (no-fault divorce), vai totalmente contra as vantagens esperadas pelo casamento, transforma-se em uma sociedade em que não é possível obter segurança jurídica naquela que é a sua instituição mais básica, pois, como em qualquer outro tipo de contrato, ele pode ser desfeito ao bel-prazer das partes, perdendo, assim, a sua feição própria.


			3) A constituição matrimonial é voluntária. Como foi visto, não é necessário casar para fazer sexo, nem para ser feliz (dizem as más línguas que ocorre justamente o contrário!), nem para amar, nem para ter filhos, nem para coabitar, nem para ter apoio de outro ser humano e nem para acumular e transmitir patrimônio. Portanto, se as partes resolverem recorrer ao Estado para homologar esta união, é porque concordam em abrir mão de certas liberdades que não são de interesse da sociedade, como, teoricamente, troca de conforto, maior acúmulo de patrimônio e apoio mútuo na criação de filhos, de maneira vitalícia.


			O Estado, por sua vez, não pode obrigar os seus cidadãos a casar, pois o casamento é sempre um ato de vontade e, por isso, o contrato deve ser explícito, devendo os nubentes pronunciarem o “sim” diante de autoridades e testemunhas, além de assinarem um documento formal, com pleno valor jurídico.


			Esta é a característica de otimização mais recente da instituição do casamento, pois até o século XVIII ainda se discutia se os pais deveriam decidir sobre o casamento dos filhos, costume que já estava sendo relativizado desde o final da Idade Média. O ato de vontade tem uma função importante na sociedade capitalista, já que envolve bens e direitos, e nasceu no mesmo momento histórico que surgiu a classe burguesa. Excluindo das partes o ato de vontade, exclui-se também o fator contratual, de maneira que o vínculo fica fragilizado do ponto de vista jurídico.


			Parece óbvio que o casamento é um ato de vontade explícita? Não para o legislador brasileiro que desde 1994 e 1996 tornou o casamento um ato de consentimento tácito através da Lei da Concubina e da Lei do Concubinato7. Não é preciso dizer o “sim” diante de testemunhas e autoridades, se existem alguns dos elementos do casamento. Ou seja, não é preciso que todos estejam presentes, depende da avaliação do juízo: coabitação, felicidade, amor, apoio mútuo, filhos, patrimônio, sexo. Só que, como já foi acordado acima com você, leitor, os elementos que o magistrado usa para avaliar a existência de casamento não constituem o casamento e nem ao menos boa lógica! Dessa maneira, o Estado brasileiro criou mais uma de suas jabuticabas8 jurídicas, um absurdo que pretende legislar a respeito de algo tão abstrato como a felicidade humana.


			Pelo mesmo motivo que em um casamento o qual o noivo diz o “sim” sob a mira de uma arma não é válido, uma união estável tampouco deveria ser reconhecida, uma vez que não ocorreu o consentimento explícito.


			Infelizmente, uma sociedade má gera um mau governo que gera um mau Estado, já que muitas vezes são buscados apenas programas de governo, para manter grupos de poder, e não políticas de longo prazo.


			4) Casamentos ocorrem entre duas pessoas de cada vez. Ainda que a maior parte da população viva em casamentos monogâmicos, 80% das culturas humanas tradicionais praticam os casamentos poligâmicos, de maneira que alguém que observe o assunto superficialmente possa pensar que isso significa que um contingente enorme de população pratique casamentos entre três ou mais pessoas. Isto não é verdade, pois a relação matrimonial nessas sociedades dá-se entre (normalmente) o homem e cada uma de suas esposas e não entre várias pessoas ao mesmo tempo. Casamentos grupais, portanto, são uma anomalia jurídica, uma teratologia, já que cria um estado de coisas disfuncional.


			Por que é disfuncional? Porque, diz o ditado, “cachorro que tem vários donos morre de fome”. Mal comparando com crianças, ser criado por um grupo, e não unicamente por um pai e uma mãe, é uma opção social inferior que prejudica o desenvolvimento de menores, de maneira que é uma escolha jurídica pífia de qualquer sociedade que optar por isso.


			5) Por fim, a característica de otimização, nos dias atuais, mais polêmica de todas: o casamento é entre homem e mulher.


			A primeira pergunta normalmente feita é: em que o fato de legalizar o casamento entre dois homens ou entre duas mulheres impacta no casamento convencional?


			Repete-se, o casamento não diz respeito ao desejo consentido entre adultos, mas das necessidades das crianças. As estatísticas demonstram que o arranjo convencional é mais eficiente para este fim.


			Quando a lei estabelece que a existência de um pai ou de uma mãe é facultativa, e não um imperativo social, tal ato tem um profundo impacto negativo na sociedade, pois cria gerações de pessoas moldadas com esta crença errônea.


			O segundo aspecto é que nada garante que o circo de horrores não irá prosseguir, como ocorre com as novas discussões a respeito de pedofilia ou de relações poliamorosas entre três ou mais pessoas (o que é diferente dos casamentos poligâmicos praticados no oriente!). No momento em que tudo passa a ser casamento, nada mais o é.


			O terceiro aspecto, e este é o mais importante, é que os casamentos homossexuais não só não possuem uma consistente razão de Estado para existirem, já que não geram nenhum bem social, como ainda ocasionam uma lesão à sociedade, na forma de dependências em planos de saúde e em pensões por morte. Considerando-se que todos os direitos devem possuir obrigações correspondentes, o casamento entre pessoas do mesmo sexo gera uma casta de pessoas que são beneficiadas economicamente de benesses estatais ou privadas, sem que exista uma contrapartida, isto é, consiste em uma forma de migrar impostos e custos trabalhistas de pessoas que trabalham para outros que não contribuíram, o que é tremendamente injusto.


			Nem é preciso haver sexualidade envolvida: na Irlanda, dois amigos heterossexuais se casaram para evitar impostos de herança de uma casa que um deles queria deixar ao outro como gratidão. Qual é o bônus social? Nenhum. Qual é o ônus? A perda de impostos que, se bem gerido, pode construir escolas e hospitais. Este caso ficou famoso e foi largamente noticiado em todo o mundo, mas tudo leva a supor que numerosos golpes similares contra a Receita, contra a Previdência Social ou contra planos de saúde são diariamente praticados em todo o planeta com a condescendência das instituições legais.


			O leitor interessado em se aprofundar no assunto irá se deparar com estudos que defendem, por exemplo, que filhos de casais lésbicos, em diversos critérios de avaliação, possuem melhores índices que casais convencionais, entretanto são pesquisas com números pequenos, por tempo não expressivo e em classes sociais elevadas, que não devem ser levadas como conclusivas. Dessa maneira, nada indica que a criação de crianças por pessoas do mesmo sexo não siga o mesmo padrão dos casamentos não convencionais, que apontam para uma grande desvantagem social.


			Novamente, aqui a busca do politicamente correto, ou de uma simples razão de governo e de manutenção de poder, faz-nos esquecer que não existe nenhum bem social a ser protegido pelo casamento entre pessoas do mesmo sexo.


			Por fim, chega-se à resposta daquilo que foi formulado no capítulo anterior: “Afinal, o que é casamento?”. Dada a importância desta resposta, será posta em destaque abaixo:


			Casamento é uma instituição que se inicia com um contrato, criada para gerar um bem social, ou seja, que busca a maximização de determinadas vantagens objetivas para as partes envolvidas e para o Estado, com as seguintes características, aprimoradas com a experiência histórica, que conferem vantagens sobre todas as outras formas de união entre seres humanos: de se dar entre homem e mulher, entre duas pessoas de cada vez, com consentimento mútuo e, em princípio, vitalícia.


			No caso dos casamentos monogâmicos, o único bem social buscado é o de aumentar a probabilidade que cada criança, que porventura vier a nascer, seja provida com um pai e uma mãe.
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Números


			Meu pai costumava brincar no pátio comigo e meu irmão. Mamãe veio para fora e falou “Você está estragando a grama!”. “Nós não estamos aqui para fazer a grama crescer”, respondeu papai, “nós estamos cultivando rapazes.”.


			Harmon Killebrew


			Para aqueles que ainda não acreditaram na pertinência da ideia de que o pai seja mantido junto à mãe, da sua importância, veja uma enxurrada de números contundentes acerca desta epidemia do nosso tempo, a de famílias sem pais9:


			Algumas estatísticas Norte-americanas


			

					O número de pais (homens) nos Estados Unidos é de 64,3 milhões;


			


			Destes, 26,5 milhões são regularmente casados com filhos abaixo dos 18 anos;


			Dentre os pais casados:


			

					22% possuem três ou mais filhos com menos de 18 anos;


					2% vivem na casa de parente ou amigo;


			


			2,5 milhões são pais sozinhos (dos pais solteiros, 18% são homens);


			Dentre os pais sozinhos:


			

					8% criam três ou mais filhos abaixo dos 18 anos;


					42% são divorciados,


					38% nunca se casaram;


					16% são separados;


					4% são viúvos;


					16% vivem na casa de parentes ou amigos;


					27% possuem renda familiar anual de US$50.000,00 ou mais;


					85% vivem com seus filhos biológicos;


					11%, com enteados;


					4%, com filhos adotados,


					1%, com filhos sob guarda.


			


			43% das crianças nos Estados Unidos vivem sem um pai10. 


			Provém de lares sem pai:


			

					63% de suicídios de jovens;11



					90% de todos os sem teto e crianças que fogem de casa, representando 32 vezes em relação à média12;


					85% de todas as crianças que demonstram desordens de comportamento, representando 20 vezes a média13;


					80% dos estupradores, representando 14 vezes a média14;


					71% de todos os abandonos da escola, representando 9 vezes a média15;


					75% de todos os pacientes de abuso químico na adolescência, representando 10 vezes a média16;


					71% de todas as adolescentes grávidas17;


			


			90% dos adolescentes incendiários vivem apenas com a mãe18.


			Fatores Positivos da Paternidade na Educação – Crianças em Que os Pais Têm Papel Ativo:


			

					Têm chance 40% menor de repetência escolar;


					Têm chance 70% menor de abandono escolar;


					Têm maiores chances de receberem as melhores notas;


					Têm maior gosto pela escola e se envolvem mais em atividades extracurriculares;


			


			Fator paterno com relação ao abuso de álcool e drogas:


			Uma pobre relação paterna aumenta em 68% as chances de fumar, beber e usar drogas, em comparação aos demais adolescentes.


			Fator paterno nos aprisionamentos e nas medidas socioeducativas:


			

					70% dos jovens em instituições públicas vêm de lares sem pai, representando 9 vezes a média19;


					85% de todos os jovens em prisões vêm de lares sem pai, representando 20 vezes a média20;


					Uma pesquisa de 2002 do Departamento de Justiça americano revelou que 39% dos que passam pela prisão provêm de lares apenas com a mãe e ⅕ dos apenados tiveram também o pai aprisionado.


			


			Rapazes e moças sem pai são: duas vezes mais propensos em abandonarem o ensino médio; duas vezes mais propensos em serem presos; e, quatro vezes mais propensos a necessitarem de ajuda por problemas comportamentais21. 


			Fator paterno na criminalidade:


			Adolescentes, especialmente rapazes de famílias compostas apenas de pai ou mãe, possuem maior risco de delinquência contra pessoas ou propriedades. Em estudo entre 13.986 mulheres aprisionadas, mais da metade cresceu sem o pai. Dessas, 42% vêm de lares de mãe solteira e 60% viveram com parente próximo.


			Fator paterno no abuso infantil:


			Em comparação com casas com pai e mãe, viver em uma casa com apenas um progenitor dobra os riscos da criança ser negligenciada física, emocional e educacionalmente.


			Filhas vivendo em lares sem um pai têm probabilidade 53% maior de se casarem enquanto adolescentes, 711% maior possibilidade de terem um filho enquanto adolescentes, 164% a mais de um nascimento pré-marital e 92% de se divorciarem.


			Meninas que possuem pais presentes se envolvem menos em atividades sexuais, de forma significativa.


			Em se tratando de Brasil, os dados são bem menos disponíveis, porém igualmente assustadores. Existe um estudo do Ministério Público do Estado de São Paulo sobre menores infratores na cidade de Araçatuba22 que aponta a ausência da figura paterna como fator significativo nas ocorrências. No biênio 2016-2017, apenas 5,76% dos menores conviviam com ambos os pais, enquanto que 31,65% viviam com a mãe ou outro familiar. O número pequeno da pesquisa (139 pesquisados) e a limitação regional não apontam dados conclusivos, mas indica que o mesmo padrão americano pode estar se repetindo por aqui.


			Em dados do IBGE de 2015, os mais recentes de quando este texto foi escrito, 62,2% das famílias brasileiras são formadas por casais, contra 65,3 na pesquisa de 10 anos antes23.


			Se forem considerados apenas os grupos abaixo da linha da pobreza, 57% das famílias são formadas por mulheres sem cônjuge e com filhos; casais em famílias pobres caem para 42%. Nos Estados Unidos, a diferença é ainda maior: 36,5% dos lares com apenas mãe ou pai estão abaixo da linha da pobreza, contra 6,4% das residências compostas por casais.


			Já é bem conhecido que o casamento aumenta a renda e a estabilidade financeira. Ter pai e mãe reduz a probabilidade de uma criança viver na pobreza em 82%. Ser casado tem o mesmo efeito, para fins de enriquecimento, que acrescentar cinco anos de estudos à educação dos pais.


			Veja bem, quando aqui se fala em casamento, refere-se ao casamento formal. Na pesquisa realizada, 48% dos americanos casados consideram a sua relação boa, contra apenas 41% dos que estão em união estável.


			Os estudos citados são amplos, fornecem numerosos dados além dos aqui mencionados. Existem muitas outras referências que um pesquisador interessado pode consultar. Porém, o autor crê ser o suficiente para que o leitor compreenda a situação: existe um bem social a ser mantido com a manutenção do casamento convencional, apoiado por estudos consistentes, que são repetidos por décadas e ainda reproduzidos em diversos países, os quais confirmam que é, com grande apoio das probabilidades, muito melhor para uma criança ser criada por um pai e uma mãe presentes.


			O senso comum da sociedade, portanto, de que é melhor ser educado por um pai e uma mãe, converge ao vasto material de pesquisa acadêmica que corrobora esta ideia.
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